
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 429.309 - MS (2013/0375537-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ELENITA ALVES DE MELO 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADO : VANESSA GALHARDONI GIACOMINI E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 973827/RS, 
Relatora para o acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo 
da controvérsia (art. 543-C do CPC).
2. No caso, o acórdão recorrido concluiu que o contrato possui pactuação 
expressa quanto à capitalização de juros. Alterar tal entendimento 
demandaria a análise das cláusulas contratuais e do conteúdo 
fático-probatório dos autos, circunstância que atrai o óbice das Súmulas n. 
5 e 7 do STJ.
3. A análise da extensão da sucumbência das partes para fins de aplicação 
do art. 21, parágrafo único, do CPC revela-se inviável em recurso especial, 
em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 1º de abril de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 429.309 - MS (2013/0375537-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ELENITA ALVES DE MELO 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADO : VANESSA GALHARDONI GIACOMINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 309/321) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 

inadmissibilidade do recurso especial.

Em suas razões, a agravante alega que a capitalização mensal dos juros 

não constou de forma expressa no contrato de adesão. Aduz, ainda, a 

inconstitucionalidade da MP n. 2.170-36/2001 (e-STJ fls. 310/314).

Assevera que, "tendo o agravante decaído de parte mínima do pedido, 

deveria a instituição financeira ser condenada ao pagamento integral dos ônus 

sucumbenciais" (e-STJ fl. 318).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 429.309 - MS (2013/0375537-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ELENITA ALVES DE MELO 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADO : VANESSA GALHARDONI GIACOMINI E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 973827/RS, 
Relatora para o acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo 
da controvérsia (art. 543-C do CPC). 
2. No caso, o acórdão recorrido concluiu que o contrato possui pactuação 
expressa quanto à capitalização de juros. Alterar tal entendimento 
demandaria a análise das cláusulas contratuais e do conteúdo 
fático-probatório dos autos, circunstância que atrai o óbice das Súmulas n. 
5 e 7 do STJ.
3. A análise da extensão da sucumbência das partes para fins de aplicação 
do art. 21, parágrafo único, do CPC revela-se inviável em recurso especial, 
em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 429.309 - MS (2013/0375537-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ELENITA ALVES DE MELO 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADO : VANESSA GALHARDONI GIACOMINI E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. A  

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

304/306):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) interposto contra decisão 

que inadmitiu o recurso especial sob o fundamento de incidência da Súmula n. 

7/STJ e do art. 543-C, § 7º, I, do CPC (e-STJ fls. 280/283).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 212):

"APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO – JUROS 

REMUNERATÓRIOS – LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO 

FIXADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL – CAPITALIZAÇÃO 

MENSAL DOS JUROS REMUNERATÓRIOS – LEGITIMIDADE – 

PREVISÃO CONTRATUAL – COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – NÃO 

CUMULATIVIDADE COM OUTROS ENCARGOS – CONSIGNAÇÃO EM 

PAGAMENTO – AUSÊNCIA DE DEPÓSITO – IMPROCEDÊNCIA 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO SIMPLES – RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO.

A limitação dos juros remuneratórios somente é possível se restar 

comprovada que a taxa contratada destoa da taxa média de mercado 

(STJ, REsp n. 1.061.530). Inaplicabilidade do Decreto n. 22.626/33, bem 

como dos artigos ns. 591 e 406 do Código Civil de 2002.

A capitalização mensal de juros é admitida pela Medida Provisória n. 

1963-17 de 30 de março de 2000 (atualmente Medida Provisória n. 

2170-30/2001), nos contratos celebrados após sua vigência, desde que 

expressamente pactuada.

É legítima a exigência de comissão de permanência, a qual, todavia, não 

poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios 

previstos no contrato, ou seja: a) à taxa média de mercado, não podendo 

ultrapassar o percentual contratado para o período de normalidade da 

operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa 

contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do artigo 52, 

§1º, do Código de Defesa do Consumidor.

A ausência de depósito induz à improcedência da pretensão 

consignatória.

A repetição de indébito é corolário da ilegalidade perpetrada pela 

instituição financeira em razão da cobrança de encargos ilegais e 
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abusivos, de sorte que apurada por simples cálculo aritmético a 

existência de saldo credor em favor do mutuário, é devida a restituição 

das quantias pagas a maior, a ser realizada de forma simples, sob pena 

de enriquecimento ilícito".

Nas razões do recurso especial, fundamentadas no art. 105, III, alíneas "a" e "c", 

da CF, a recorrente apontou ofensa à MP n. 2.170-36/2001 e aos arts. 20 e 21 do 

CPC, bem como existência de dissídio jurisprudencial. Sustentou: (a) 

impossibilidade da capitalização mensal de juros e (b) possibilidade de 

condenação do recorrido ao pagamento integral dos ônus de sucumbência (e-STJ 

fls. 243/254).

No agravo (e-STJ fls. 286/295), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

É o relatório.

Decido.

Correta a decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Capitalização de juros.

A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 973.827/RS (Relatora 

para o acórdão a Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 8/8/2012, DJe 

24/9/2012), submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do 

CPC),  consolidou o seguinte entendimento sobre a capitalização de juros: 

"É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano 

em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde 

que expressamente pactuada". 

"A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 

taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 

Eis o que ficou consignado no acórdão recorrido (e-STJ fl. 217):

"Analisando o contrato objeto da presente ação (f. 117-118), verifica-se 

que a obrigação foi contraída em 04 de setembro de 2007, posteriormente 

a edição da Medida Provisória n. 1.963-17/00.

Note-se, ainda, que as partes convencionaram a cobrança mensal de 

juros de 2,63%, de modo que a capitalização anual resultaria em 31,56% 

ao ano, percentual inferior aos 37,14% pactuado, o que comprova que 

adotaram a capitalização mensal dos juros remuneratórios.

Por tais razões, restando demonstrado, com base nos índices inseridos 

no contrato de mútuo, que as partes convencionaram a capitalização 

mensal dos juros remuneratórios, deve ser reconhecida sua legitimidade".

Portanto, correta a decisão do Tribunal local que, ao constatar que a taxa anual de 

juros era superior ao duodécuplo da taxa mensal, permitiu a capitalização com 

base na taxa efetiva anual contratada.

Ônus de sucumbência.

Quanto à sucumbência das partes, a análise de sua extensão para fins de 

aplicação dos arts. 20 e 21 do CPC revela-se inviável, em sede de recurso 

especial, em virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA - REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR 

- TR - POSSIBILIDADE - REDIMENSIONAMENTO DE HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 

SÚMULA 7/STJ.

(...)

4.- A pretensão de redimensionamento da condenação em honorários 

advocatícios, fundada na alegação de que teria havido sucumbência 

mínima, e não sucumbência recíproca esbarra na Súmula 7/STJ.

5.- Agravo Regimental a que se nega provimento".

(AgRg no REsp 1377244/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 14/11/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos 

a decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal, em nome 

dos princípios da economia processual e da fungibilidade.

2. Tendo o Tribunal de origem concluído pela existência de sucumbência 

recíproca, a revisão dos critérios por ele adotado importaria em 

apreciação de matéria fático-probatória. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

3.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 

se nega provimento".

(EDcl no Ag 1430658/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 21/10/2013). 

Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte, 

impõe-se a aplicação da Súmula n. 83/STJ. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, com fundamento no art. 544, 

§ 4º, II, "a", do CPC.

Publique-se e intimem-se".

De fato, no julgamento do REsp n. 973.827/RS, submetido ao rito dos 

recursos repetitivos (CPC, art. 543-C), esta Corte firmou o entendimento de ser permitida 

a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 

31/3/2000, desde que expressamente pactuada, sendo suficiente para isso que, no 

contrato bancário firmado entre as partes, esteja demonstrado, de forma clara, que a taxa 

de juros anual é superior ao duodécuplo da mensal.

No caso em apreço, o acórdão recorrido consignou que "as partes 

convencionaram a cobrança mensal de juros de 2,63%, de modo que a capitalização 

anual resultaria em 31,56% ao ano, percentual inferior aos 37,14% pactuado, o que 

comprova que adotaram a capitalização mensal dos juros remuneratórios" (e-STJ fl. 217). 

Alterar essa conclusão demandaria a análise das cláusulas contratuais e do conteúdo 

fático-probatório dos autos, o que é vedado pelo óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

Registre-se que não cabe a esta Corte o exame de suposta ofensa a 

dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, 

da CF). Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO REVISIONAL - CONTRATO BANCÁRIO - 

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS - CONSTITUCIONALIDADE DA MP Nº 
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1.963-17/2000 - EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM SEDE DE AGRAVO 

REGIMENTAL - IMPOSSIBILIDADE - ADI N. 2.316/DF - INEXISTÊNCIA DE 

DECISÃO VINCULANTE - APLICAÇÃO DA MP 2.170-36/2000 - 

ADMISSIBILIDADE - AGRAVO IMPROVIDO.

I - Quanto à pretensa inconstitucionalidade da MP 2.170-36/2001, assinala-se que 

o exame de contrariedade a dispositivos ou princípios constitucionais em sede de 

agravo regimental caracterizaria usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal;

II - Melhor sorte não socorre à agravante relativamente à impossibilidade de se 

aplicar a retromencionada medida provisória, visto que não houve, no bojo da ADI 

n. 2.316/DF, qualquer decisão vinculante nesse sentido;

III -Agravo regimental improvido".

(AgRg no Ag 1118928/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 07/12/2010, DJe 03/02/2011).

Por fim, a análise da extensão da sucumbência das partes para fins de 

aplicação do art. 21 do CPC revela-se inviável em recurso especial, mais uma vez, em 

virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ.

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC - INEXISTÊNCIA - REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR - TR - POSSIBILIDADE 

- REDIMENSIONAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - SÚMULA 7/STJ.

(...)

4.- A pretensão de redimensionamento da condenação em honorários advocatícios, 

fundada na alegação de que teria havido sucumbência mínima, e não sucumbência 

recíproca esbarra na Súmula 7/STJ.

5.- Agravo Regimental a que se nega provimento".

(AgRg no REsp 1377244/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 22/10/2013, DJe 14/11/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

SÚMULA N. 7/STJ.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 

decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal, em nome dos 

princípios da economia processual e da fungibilidade.

2. Tendo o Tribunal de origem concluído pela existência de sucumbência recíproca, 

a revisão dos critérios por ele adotado importaria em apreciação de matéria 

fático-probatória. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

3.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 

provimento".

(EDcl no Ag 1430658/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 21/10/2013).

Assim, não prosperam as alegações recursais, manifestamente infundadas, 

incapazes de alterar o fundamento da decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0375537-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 429.309 / MS

Números Origem:  0035317-71.2008.8.12.0001/50002  0035317712008812000150002  353177120088120001

EM MESA JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELENITA ALVES DE MELO
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO : VANESSA GALHARDONI GIACOMINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELENITA ALVES DE MELO
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO : VANESSA GALHARDONI GIACOMINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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